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Estrangeiroé o indivíduofora de suapátria, ou então:é
o indivíduoestranhoa determinadosistemajurídico, masque
acidentalmentedêleparticipa,- conceitos imples,maisapro-
priadosao desenvolvimentoda presentedissertação,cujo obje-
tivo é recordarcomotemsidotratadoo estrangeiroatravésdos
tempos,desdea antiguidadeoriental,.mostrarcomdetalhesa
condutajurídica doBrasil a êsserespeitoe examinaros limites. . .
dasrestriçõesquepodemserimpostasaoestrangeironacomu-
nidadeinternacional.
1. Na India, na Média e na Pérsia, no Egito, paísesda
mais remota'civilizaçãono velho oriente, o estrangeiroera
olhadocomdesprêso,comoseramaldiçoado,inferior, destinado
à escravidãoe ao trabalhobraçal,não havendocrimeem ma-
tá-Io. Na India, o estrangeironemfigurava entre as castas;
permaneciacomoum pária, fora da sociedadebramânica,pri-
vado de direitos religiosose sociais,classificadoabaixo dos
elefantese doscavalos.A religiãodeZoroastrolhe votavain-
teiro repúdio.No Egito, para o bruto labor da construçãodas
famosaspirâmides,serviamde escravosos estrangeirose, a
propósito,namaisaltadelas,foi lançadaa inscrição:"Nenhum
homemdo país trabalhounestemonumento",comoaviso jac-
tanciosoà posteridade. .
Na China,a prevençãocontrao estrangeirofoi abrandada
comos ensinamentosdebondadee tolerânciade seufilósofoe
reformadorConfúcio,santoe sábio,quemandoutratar beme
humanamenteas pessoasvindasdelonge.
Entre os Hebreusacentuou-seo espíritode hospitalidade,
graçasà instituiçãodoprosselitismo,queeradejustiçaquando
o estrangeiroadotavaa religiãomosaicae se submetiaà cir-
cuncisão,equiparando-seaos filhos de Israel, e de domicílio
quandoa integraçãona nacionalidadese operavaapenascom
a residênciano país.
2. Na Grécia,segundoa expressãodohistoriadorlatino
Tito Livio, aodizerquecomosalienígenas,comosbárbaros,
elaestavaemeternaguerra,o estrangeiroeramalvisto.Ate-
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nas,maiscultae demaiscomércioe,portanto,cultivandomais
relaçõescomo exterior,dispensavaoestrangeiromelhoraten-
çãodoqueasoutrascidades.Ali eran1osestrangeirosdivididos
eratrês classes:os isóteles,gosandode certosdireitose rega-
lias, mais se aproximavamdos nacionais;os metecos,queso-
friam mais restriçõesnos seusdireitos,não podendoadquirir
bens imóveisnemcasar legitimamentecom ateniense;e os
bárbaros,quenãofaziamjus a proteçãoalgumae eramconsi-
deradosfora da civilização.Para assistênciaaosestrangeiros,
a história registra a criaçãode magistradosespeciais,e tais
eramos Sicofantas,quesecelebrizaramcomoopressorese cor-
ruptos; os Polemarcase, abaixodêles,os Proxenas.Certasre-
públicasgregasconcediamao estrangeiroo direito de cidade,
comrestriçõesestabelecidas.Outraslhelocalizavamo domicílio
emdeterminadaparte,sobvigilância.
3. Em Roma,nosprimitivostempos,o estrangeiroera o
hostis,o inin1igo,o advindodepaísesemguerracomos roma-
nos.Para regularas relaçõesdosestrangeirosentresi e dêles
COll1os cidadãosromanos,foi-sefOrIl1andoum corpoderegras
comuns,provenientesdeeditosdospro-cônsules.Era o jus gen-
tiuln, semas característicasdo modernodireito das gentes,
significativodo direito internacional,masabrangendoos pre-
ceitoselementaresdodireitonatural,ditadospelarazãonatural
e quenão podemdeixarde ser observadosnas relaçõeshuma-
nas. Recebeuentãoo estrangeiroa denominaçãomaisbenevo-
lentedeperegrinus.O proetorperegrinuserao magistradoque
aplicavao jus gentium.Nêsseregime,quedurouséculos,antes
da era cristã e nestavedava-seaosestrangeiroscontrair núp-
cias, suceder,exercero cOTüércio,tornar-sepropiretáriose re-
correr dasdecisõesdojuiz no usodojus provocationis.
Nas relaçõesdoscidadãosromanosentresi vigoravao jus
civile, aplicadopelo proetorurbanus.O jus civile, expressão
literal de direito da cidade,passoua significar o direito espe-
cial do povo,da nação,nas relaçõesdeordemprivadaentreos
civesromani.Os peregrinoslatinos,isto é, os habitantesdo
Latio, regiãopróxin1aà cidadedeRoma,gozavamdemais di-
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reitosdoqueos peregrinosordinários.Mas,a aquisiçãodaqua-
lidadede cidadãoromanosó dificilmenteera conseguida.
A lentaextensãodedireitosaosestrangeiroslogrousua. .
~tapamaiseficientenocomeçodoterceiroséculodanossaera,
quandoo imperadorCaracala,conquantosehouvessenotabili-
zadopor suatiraniae seufeitiosanguinário,a pontodeman-
dar matarmilharesdepessoasentreasquaiso notáveljuris-
consultoPapiniano,proclamoua igualdadentreosestrangei-
ros e os cidadãosromanos,coma declaraçãodeque"in orbe
romanoquisuntcivessuntromani".
RODRIGOOCTAVIO, cujaobratãoútil nostemsidona
bibliografiaconsultadanestapartehistórica,assimcomenta
êssemagnoacontecimento:"Desdeentão,riosvastosdomínios
do ImpérioRomano,quehaviaestendidosuasoberaniasôbre
quasitôdaa partepoliticamenteorganisadadocontinenteu-
ropeu,a civitasnãofoi maisdoqueumelementosdo stlitU8.
Dêsseprincípiosóseexcetuavamosbárba.ros,quesesabiavi-
vendoemenormese-temerosaslegiõesno sombriomaciçodo
centro,donortee do orienteda Europa.~sses,quandoisola-
damentepenetravamno territóriodo Império,não gozavam
mesmodobenefíciodojusgentium.Suaspessoasnãomereciam
proteçãolegaldeespéciealguma;podiamsermortosouescra-
visados;seusbenseramrs nullius;suasepulturanãoera res
religiosa.UmaconstituiçãodoImperadorValentinianoproibiu,
sobpenademorte,o casamentodeumbárbarocomumroma-
no.Enfim, segundoa pitorescaexpressãodeOrtolan,êlesvi-
viam"fora dacivilizaçãoe dageografia".("Dir. lnt. Priv.o",
P. G.,pág.41).
4. Mas,a êssesbárbarosassimtãoexecrados,estavare-
servadaa missãohistóricada invasãoe da conquistana fase
dadecadênciadoImpérioRomano.Os Germânicospassarama
dominara Gáliae a penínsulaitálica.Levaramsualeis pró-
priasmasnãoseopuzerama queospovosporêlesdominados
seregessempor suaprópriasleis.É dese imaginaro quese-
riam entãoaquelesgrandesaglomeradoshumanos,comgente
provindade regiõesdiversas,gruposétnicosdiferentes,em
OSCAR MARTINS GOMES 39
áreas.territoriais semdelimitaçãode fronteiras, como conse:"
quênciada ocupaçãogermânicadêssemodoprecipitada.
. .
Tal situaçãodeu lugar'ao individualismopessoal.gerando
o períodohistÓricodápersonalidadedasleis,quecoineç~:>upela
discriminaçãodo direito germânicopara as tribos invasoras
e do direito romanopara os vencidos.Depois,os povosquefo-
ram tomandoos nomesdefrancos,lombardos,burguinhões,no
território próprio ou no entrelaçamentodêles.ocasionadopelas
relaçõesde comércioe outras,emprestarammais efetividade
a êssesistema.Adotaram-seas professioneslegis,para sabera
quepovooutribo pertenciaa pessoatitular deumdireito,inda-
gando-sedela: sub qualegecivis,a fim deaplicar-lhesualei.
ObservaBLUNTSCHLI: "Atraz do estrangeiros Ger~
manosviam sempreo homem,e achavamequitativoquecada
umfôssejulgadosegundo direitodesuatribodeorigemou
da tribo queêletinhaadotado.Reconheciamassim.a coexis-
tênciadosdiferentesdireitosnacionais".(apudR. OCTAVIO,
obrocit.,pág.42). . '
o sistemada personalidadedasleisduroucêrcadecinco
séculos.Não obstante,a continuidadedamesmapopulação,no
mesmosolo,falandoa mesmalíngua,foi formandoas novas
sociedadesétnicas,ondea condiçãodeestrangeirosefaziasen-
tir aosforasteiros.Daí a instituiçãodopatronato,queconsis-
tia na proteçãodispensadapelonacionalaoestrangeiro,a fiin
dequeseusdireitosfossemrespeitados.Ao protetoroupatrono
chamava-ser comendatuse aoestrangeiroádvenaou pereg1'i-
nus.Para adquirira situaçãodeprotegidoe ter seusdireitos
assegurados,emboracivilmenteinferior,aplicava-sea máxima
entãocorrente ntrelatinos,germânicosebritânicos:porduas
noites,hóspede;portrêsnoiteséhavidocomodafamítia,eas-
simo estrangeiroadquirianoseuhospedeiroumpatrono~
Mas,essaproteçãopassoudepois,sobo exquisitonomede
mundiburdium,a serexercidapeloRei,que,emretribuiçãoao
benefíciorecebidopeloestrangeiro,lhe impunhafortesrestri-
çõesaos direitos,cobrava-lheo impôsto'especialchamadoga-
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bela,usavadodireitoregalistadedetração,ou sejaparticipa-
ção,pelacorôa,daherançadeixadaporêle,eaindaselocuple-
tavacomo albinagio,instituiçãoque,assumindováriosaspec-
tos,permitiaaoRei sucederaoestrangeirofalecidosemfilhos
legítimos.
5. Sobreveiu,para a civilizaçãodo Ocidente,o largo pe-
riodo históricodo feudalismo,duranteo qual,a partir do sécu-
lo dez,passoua imperar,emvez da personalidadedas leis, o
sistemada territorialidadedas leis. Os feudos,delimitadose
fortificados,numaera de frequentesguerras,tomavamos no-
me debaronia,condado,castelania,bispado,etc.e ficavamsob
o domíniodo poderososenhorfeudal.Não se reconheciamdi-
reitos ao estrangeiro,submetidosempreàs leis do feudo,sen1
poderinvocaras leis deoutrofeudoou naçãodeorigem.
Esclareceoutro conspícuojurista pátrio, EDUARDO ES-
PINOLA: "O sistemada territorialidadeabsolutadas leis foi
uma consequênciadascausasquehaviamcriadoo sistemada
personalidade,e, ao mesmotempo,da profundatransformação
política-social,realizadopelofeudalismonum períodoem que,
predominanteo elementoterritorial,nãohaviadentrodo terri-
tório leis pessoaisdistintas,sendo,por outrolado,muitoprecá-
ria a condiçãode estrangeiro.É certo que - acrescenta- no
regimefeudalnãosereconheceramdireitosaoestrangeiro,co-
motal.Todoaquelequeseafastavadaregiãofeudala queper-
tencia,para se fixar em outra, era estrangeiro(aubain) -
("Dir. lnt. Priv.o",pág.90).
Longeestavadehaverigualdadecivil emfavor da pessoa
~xtranhaao feudo.Ela teria de prestarjuramentodesujeição
completaaosenhorfeudal,que,casocontrário,podiadisporda
pessoae bensdo estrangeiro.
O droit d'aubainee outrasinstituições,criadasembenefi-
cio dosenhorfeudal,serviam,emtodocaso,para abrandarês-
se rigor. O albinagiocontinuoua subsistir para justificar a
qualidadesucessóriado senhorfeudalou do Rei, quandomor-
!
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ria umestrangeiro,a quemnãoseoutorgavao direitodedispor
dosseusbensemtestamento.
. Durouséculosêsseregime.E tais direitossôbreos bens
dos.estranegirosvieramaté a RevoluçãoFrancêsa.Asseguranl
entretantoosescritoresqueo albinagioera desconhecidono di-
reito português,não figurando,portanto,no corpode leis im-
pôstoaoBrasil atésuaIndependência.
6. Nestapassagemrápidaatravésdosséculos,novaseta-
pas deprogresso,culturae civilizaçãodevemser lembradas.
Sobreveiuo períodoquese convencionouchamardemunicipa-
lismo,semque,entretanto,deixassemde subsistir,emboraem
decadência,muitosfeudos,coma circunstânciaporémdemaior
supremaciadosreis emrelaçãoaopoderiodossenhoresfeudais.
o fenomenohistóricose operouprincipalmentena Itália,
ondeas antigascomunas,nosséculosXII e XIII, setransfor-
maramem.repúblicas,comoVeneza,Genova,:J\1ilão,Pisa,Fer-
rara, Bolonha.O intercâmbiocomercial ganhou incremento
nessapartedoMediterrâneo,a par dosestudossuperiores,nu-
marevivênciadacidadeantigada Gréciae Roma,consoanteas
eruditasinformaçõesdeFustel deCoulanges.
As atividadespolíticasdessascidades,a par deseudesen-
volvimentoeconômico,as guerrase alianças,o acolhimentode
políticosperseguidos,quebuscavamexílioemterrasestranhas,
novossôprosde liberalismosocial,o influxo do Cristianismo,
tudoissolevoutais núcleosa irem consubstanciandoregrasde
legislaçãolocal,a par dasnormasgeraisdodireitoromano,do
direitogermânicoe dodireitocanônico.
Essas regras locaistomaramo nomede statuti na Itália,
coutumesna França, fueros,na Espanhae foros emPortugal.
Prevaleceuentretôdasa denominaçãodeestatutos.E doentre-
laçamentoderelações,dasmigraçõesfaceis,situaçõesjurídicas
foram surgindoentrepessoasdecidadesdiferentes,ocasionan-
do conflitosentreos direitospositivosdas cidadespertencen-
tes ao mesmoou a diversosreinos.Advemdessascircunstân-
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das, na.históriado:direito,a teoriadosestatutos,na.qualse
notabilizaramtantos jurisconsultos,comoos post-glosadores
BÁRTOLO e BALDO na Itália,DUMOULINS e GUI DE CO-
QUILLE na França,BURGUNDIUS e PAULO VOELT na
Holanda. ....
Conformea condiçãojurídicadosbensoudaspessoas,os
estatutosedividiramnascategoriasde reaisou pessoais,se. .
sereferiamàscoisasouàspessoas,obrevindoa classedoses-
tatutosmistosquandosereferiam'simultaneamenteàs coisas
e àspessoas,depoisdesaparecida(séc.XVIII) e englobadana
categoriadosestatutospessoais.
A diferençado predomíniodo sistemada personalidade
dasleis,apósa invasãodosbárbaros,e doregimeda territo-
rialidadedasleisnoperíodofeudal,emrelaçãoà faseestatutá-
ria; estáemque,nessafase,enquantoaosestatutosreaisse
atribuiaterritorialidade.abs~luta,osestatutospessoaisere-
conheceuefeitoextraterritorial.Isto é, os estatutospessoais
acompanhavamo indivíduoondeêlefôsse,sicutlepracuti.
Constitui,pois,notávelconquistadaépocaestatutáriaessa'- . .
depermitir queo ser humanotivesseseusdireitospessoaisre-:
gidos,ondequerqueêleseencontrasse,por suasprópriasleis,
querdizer,desuacidade,deseuEstado.
A condiçãojurídica do estrangeiroia assimmelhorando
poucoa pouconoquerespeita osdireitoscivis,.permanecendo
entretanto~uitasrestriçõesà suacapacidade.Naturalização,
direitodesucederedetestareoutrasconcessõesforamfixados. .
emtratadosdiplomáticos. -
. Advemdo períodoestatutário,coma teoria dosestatutos,
paraderimirosconflitosdeleis,o nascimentodoDireitoInter-
nacionalPrivado,cujo objetoespecíficoé-mesmoestabelecer
normasparasoluçãodeconflitosentresistemasIegislativosdi-
ferentes,quandochamadosa resolverdeterminada.relaçãoju-
rídica. - -
Novasetapasdeprogres~ogeral,o surto lijmino~o.da R,e.-
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nascença,as conquistasnos camposeconômicoindustrial, as
descobertasdaciênéia,a reação"popularcontrao absolutismo
dosreis e a imoralidadedascôrtes,a ReformadeLutero,o des-
cobrimentodo Novo Mundoe do caminhomaritimo para as
Índias, o liberalismocosmopolita,os ensinamentosdos filóso-
fos e enciclopedistasdo séculoXVIII, a independênciadosEs-
tadosUnidos,o notávelacontecimentohistóricoquefoi para o
ocidentea RevoluçãoFrancêsa,tudo isso conduz-nosà idade
contemporâneodentrodeumaconcepçãomais liberal,racional
e humanadeencararos direitosdosestrangeirosna comunhão
universal.
A Inglaterra,deevoluçãojurídica própria e poucoacessi-
vel,nosséculosdesuaformação,à influência.daculturadocon-
tinente,plantoumarcosexemplarese inolvidáveisna história
da liberdade,coma "Magna ChartaLibertatum" de 1215, o
"Habeas-CorpusAct" de1679e o "Bill of Rights" de1788.
7.0 CódigoCivil da Françade1804,denominadoCódigo
Napoleão,pela influênciaque,em sua elaboração,exerceuo
insignegenerale estadista,iniciou a sériede preciosascodifi-
caçõesdo sóculoXIX. As leis locais,os costumesou estatutos
tiveramnêssemonumentosua sábiacoordenação,commodifi-
caçõesensíveis. .
Adotandoo critérioda reciprocidadediplomática,assim
dispôsnoart. 11,quantoaosestrangeirosnãodomiciliadosno
territóriofrancês:"O estrangeirogozaráemFrançadosdi-
reitoscivis iguaisaosquesãoouvierema serconcedidosaos
francêsespelostratadosdanaçãoà qualêsseestrangeiroper-
tencer". .
Mas a plenitudededireitosfoi outorgadaaosestrangeiros
domiciliados,conformeart. 13,modificadoem 1889,nêstetêr-
mos: "O estrangeiroquehouversidoautorizadopor decretoa
fixar seu domicílioem França aí gozaráde todosos direitos
. civis". .
Observamos comentadoresque,mesmoindependentedo
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domicílioe da reciprocidadediplomática,o estrangeiroé tra-
tadocomliberalidadenêssecultopaís.Nãoseoperouali a in-
teira equiparaçãodosestranegirosaosnacionaisnas relações
denaturezacivil,subordinadasàsrestriçõesjá apontadas.Mas
a capacidadereconhecidaaosestrangeirosvai alémdosdirei-
tos privados,entrana órbitadosdireitospúblicos,dentroda
amplaesferadosdireitosnaturais,proclamadospelaAssem-
bléiaNacionalde1789.
ApreciávelinfluênciadesempenhouCódigoNapoleão,na
Europa.Foi impôstoaospaísesconquistadose adotadoespon-
taneamentepor outros.
J urisconsultoseuropeusdealtoportepropugnavama in-
tegralequiparaçãodosestrangeirosaosnacionaisna legislação
civil dospovoscultos.
Inscreveramessaigualdadeos CódigosCivis doCantãode
Bernaem1820,daHolandaem1839,doChile em1855,daAr-
gentinaem 1869,da Itália em 1865.l\Ias o novoCódigoCivil
italiano de 1933condicionouessaquiparaçãoà reciprocidade
e a outras restrições,contrariandoaquele"sentimentode hÚ-
manidadee defraternidade"quehaviaditadoo preceitoante-
rior soba inspiraçãodosjuristas peninsularese de quetanto
se orgulhavaGABBA comocanongeral proclamadopela lei
italiana.
CLOVIS BEVILAQUA escreveu:"As legislaçõesatuais
podemserdistribuidas,quantoaomodoporquetratamos es-
trangeiros,emtrêscategorias:1.° - As legislaçõesqueres-
tringema capacidadedosestrangeiros,ou fazemdependeras
suasconcessõesdareciprocidade.Nêstegrupodeveserincluida
odireitodealgunsEstadosdaUniãonorteamericana,daFran-
ça, da Bélgica,da Áustria, etc.; 2.°- As legislaçõesquepro-
clamama igualdadecomoregra,masestabelecemalgumasli-
mitações,comoa holandesae a portuguêsa;3.°- As legisla-
çõesqueconsagrampurae simplesmenteo princípioda igual-
dadedosnacionaise estrangeirosnocírculodasrelaçõesjurí-
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dicasdeordemprivada". ("Princ. Elemt.deDir. lnt. Priv.o",
de1944,§ 23).
Seriafastidiosoenumeraros dispositivosdosCódigosd~
tantasnações,a respeito.
QuantoaoBrasil,veremosa seguirqualsuaposição,antes
e agora.
8. De alta significaçãopara a história políticado nosso
país constituiua aberturadosportosdoBrasil ao comércioes-
trangeiro, em 1808,pelo Príncipe Regentede Portugal, logo
queaportoua estasplagas,vindo demudançapara a Col~"i'}ia
em consequênciada invasãodo exércitode Napoleãonaquele
país.
Proclamadaa Independênciado Brasil, em 1822, a sua
ConstituiçãoPolítica de1824nãocuidouexpressamentedosdi-
reitosdosestrangeiros.Seuart. 179dedeclaraçãode direitos,
atravésde 35 itens,garante"a inviolabilidadedosdireitosci-
vis e políticosdos cidadãosbrasileiros,quetempor basea li-
berdade,a segurançaindividuale a propriedade".Mas permi-
tiu-sea naturalizaçãodosestrangeiros(art. 6.°).
No decorrerda vida do Império,até 1889,comomostra
TEIXEIRA DE FREIT AS, a legislaçãoera liberalpara como
estrangeiro,mormentena esferadosdireitoscivis, emquenão
havia disposiçõesrestritivas,a não ser no casode locaçãode
serviços,motivadaspelatransitória necessidadeda coloniza-
ção ("Consol.dasLeis Civis", 3.aed.,pág.137daIntr. e arts.
679e segs). RODRIGO aCTA VIa enumeraas pequenasres~
triçõesexistentesno "Direito do Estrangeirono Brasil", pág.
135,Rio, 1909.
Sobrevindoa República,a sua primeira Constituição,de
1891,revelouacentuadoespírito liberal,ao assegurar,no art.
72,"a brasileiTose estrangeirosresidentesno país a inviolabi-
lidadedosdireitosconcernentesà liberdade,à segurançaindi-
vidual e à propriedade"nos têrmosem quea seguir declara,
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em 31.parágrafos.Paraimpressionanteconfrontoposterior,
convémassinalarqueapenasumarestriçãoexpressaseencon-
tra noarte13,§ único,aodisporque"a navegaçãodecabota-
geniseráfeitapornaviosnacionais", tendoemvista,comofaz
ver seuprimeirocomentador,JOÃO BARBALHO, dar incre-
me.ntoà construçãonavale formarnopaíspessoalaptoà na-
vegação,servindoaindaparareservadatripulaçãodamarinha
deguerra.Suareformaem1926creourestriçõesaosestrangei-
rosquantoàsminasejazidasminerais(§ 17,letrab) epermi-
tiu a expulsãodosestrangeirosindesejáveis.
Nosdispositivosindicadoseencontramprevistos,emge-
ral, osdireitospúblicosemcaráterpolítico.
Relativamenteaosdireitoscivis,pertencentesà órbitado
direitoprivado,pararegularosinterêssespatricularesdaspes-
soas,o CódigoCivil,em1916,estabeleceu,comoa ItáliaeoChi-
le, a completaequiparação,independentedorequisitoda resi-
dência,aodispor,noarte3.0:"A leinãodistingue ntrenacio-
nais e estrangeirosquantoà aquisiçãoe aogozodosdireitos
civis".
Era essaa tradiçãobrasileira,comoacentuouTEIX EIRA
DE FREITAS, que,noseucélebre"Esbôço"doCódigoCivil,
em1860,declarouaptospara-adquiriremdireitostodososbra-
sielirose todosos estranegiros,tivessemou nãodomicílioou
'residêncianoBrasil (art.38).
Aliás,a expressão"estrangeirosresidentes",usadana ou-
torgadas garantiasconstitucionais,há de ser entendidaem
têrmos,comoadiantemelhorseverá.
9. Desfrutavao Brasil a terceiradécadada sualiberal
Constituição,paracujafeituratantoinfluiuo altoespíritode
RUI BARBOSA, quandoirrompeue sedesenrolóua primeira
GuerraMundial,findaem1918.As consequênciasdessacon-
flagraçãosefizeramsentirprofundamentena organizaçãoso-
cial e políticadospovos,relevandonotara revoluçãobolche-
vistana Russia,cominfluênciasocializanteno mundointeiro, ""'"
I,i,J.
,
j
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a pardeintensosurto de-progressoeconômicoemtôdaparte,
inclusivenoBrasil,onde,comoemoutrospaíses,seoperoude.,.
susadareaçãonacionalista.
Osabalospolíticosde22,24,30,~32,pondofim à chama-
da "repúblicavelha"e reestruturandodenovoo paíspolític~-
mente,gerarama recrudescênciado,por assimdizer,espírito
nativista.E a Constituiçãode1934,votadapelaAssembléiaNa-
cional,assimcomoa Cartaoutorgadaem1937,bemrefletiram
essanovatendência,quepunhaemchequeos princípioslibe-
rais antesproclamados.Não vamosporémdeter-nosna apre-
ciaçãodosdispositivosde ambasessasleis básicas,quenão
maisvigoram.
O avassalantecataclismadasegundaguerramundial,ter-
minadaem1945,passou.
A última Constituiçãodo Brasil, promulgadaa 18 de se-
tembrode1946,seguiu,comatenuações,a orientaçãoderestri-
çãoaosdireitosdosestrangeiros,a par da fertil legislaçãoor-
dinária quea antecedeuemigual sentidoe expressaemdecre-
tos-leis,alémdeoutrasleis deexistênciamaisantiga!
- Em faceda Constituiçãode1946,docúmentobásicode
maiorrelêvoparaaferirmelhoro assunto,sãodeassinalaras
restriçõesa seguir.
a) - -É exigidaa condiçãodebrasileironatoparaser:
Presidenteda República(art.-80,n.o I) ;
Deputadoou Senadorao CongressoNacional (atr~ 38,
§ únicoI); - - - -- --
Ministro de Estado (art. 90, § único,I;
Ministro do SupremoTribunal Federal (art. 99);
Ministro do Tribunal Federalde Recursos(art. 103);
ProcuradorGeral da República(art. 126).
b) - Seráprestadaporbrasileironatoa assistênciareli-
giosa às fôrças armadas. --- - - - -
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c) - A navegaçãodecabotagemparaotransportedemer-
cadoriasé privativadosnaviosnacionais,salvocasodeneces-
sidadepública.E devemser brasileirosnatosos proprietários,
armadorese comandantesdosnaviosnacionais,bemcomodois
têrços,pelomenos,dosseustripulantes(art. 155e § único).
d) - É vedadaa propriedadede emprêsasjornalísticas,
sejam políticasou simplesmentenoticiosas,assim como.a de
radiodifusão,a sociedadesanônimaspor açõese a estrangeiros.
Nem êsses,nempessoasjurídicas,excetuadosos partidospolí-
ticosnacionais,poderãoseracionistasdassociedadesanônimas
proprietáriasdessaserriprêsas.A brasileiros-natos(art. 129,
ns. I e 11) caberáexclusivamentea responsabilidadeprincipal
delase a suaorientaçãointelectuale administrativa.(art. 160).
e) - As autorizaçõesou concessõesfederaispara apro-
veitamentodosrecursosmineraise deenergiahidráulicaserão
conferidasexclusivamentea brasileirosou a sociedadeorgani-
zadano país (art. 153,§ 1.°).
f) - Matériasqueas Constituiçõesou as leis anteriores
regulavamexpressamente,xigindoa condiçãodebrasileiroou
debrasileironato,foramdeixadasao critériodo legisladoror-
dinário,como:a) o regimedosbancosdedepósito,dasemprê-
sasdeseguro,decapitalizaçãoe qefins análogo(art. 149); b)
o regimedas emprêsasconcessionáriasde serviços públicos,
federais,estaduaise municipais(art. 151); c) o exerciciodas
profissõesliberaise a revalidaçãodediplomaexpedidopor es-
tabelecimentoestrangeirode ensino (art. 161). Permanecem
assim as restriçõesexistentesna legislàçãocomum,enquanto
não forem de novoreguladas,salvose contrariarema Consti..;
tuição. .
.10.
ser:
É exigida ainda a condiçãode brasileiro nato para
a) Ministro togadodoSupremoTribunal Militar (dec.-Iei
n.O925,de 2-12-38,art. 8.°,§ único);
, , ,--'
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.. b) MinistrodoTribunaldeContas.(dec.lein.o426,de12-
-5-38,art. 3.°);
c) corretor,seusprepostose adjuntosda CâmaraSindical
da'Bolsa,deValoresede'CorretoresdeFundosPúblicosdoRio
deJaneiro (Reg.Int.o,arts.5.°,letraa,e 98,,§1.o,letraa) ; ,
d) corretordenavios (decr.19.009,de27-11-29,art. 3.°);
e) presidentede sindicatosrurais (decr.-lein.o7.038,de
10-11-44,art. 5.°,letra c);
f)admitidonaclasseinicialdacarreiradediplomata;exi-
gindo-seigualcondiçãodoconjuge,sesetratardepessoacasa-
da (lei n.o2.171,de18-1-54,art.1.°);
11. Impõe-sea condiçãodebrasileiro,mesmonaturaliza-
dopara:
.a) serfuncionáriopúblico(Const.,art. 184,e lei n~o....
1.711,de28-10-52,art.22);
b) negóciodecomprae vendadetítulosda dívidapública
da União, dosEstadose dosMunicípios,quantoao proprietá-
rio, sesetratar defirma individual,ou dossócios,quotistasou
acionistase diretoresougerentes,sedesociedade(decr.-lein.o
3.545,de22-8-41,art. 2.°);
~c
i
t
I
I
c) ser corretordemercadoriasno Distrito Federal (dec.r.
TI.o20.881,de30-12-31,art. 21);
d) ser leiloeiro (decr.n.o21-981,de 19-10-32,art. 2.°);
e) serdespachanteaduaneiro(decr.-lein.o4.014,de ...
13-1-42,art. 19,letraa) ;
f) ser tradutor públicoe intérpretecomercial(decr. n.o
13.60)de21~10-43,art. 3.°,letra a) ;
g) inscrever-sena OrdemdosAdvogadosdo Brasil, como
advogado,para exercera profissão,admitindo-setambémos
estrangeirosemcasodereciprocidade(decr.n.o22.478,de ...
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20-2-33arte13,-n.o11),bemassiminscrever-secomoprovisio-
nadoousolicitador(lein.o161,de31-12-35,arte3.°,letraa, e
lei n.O794,de29-8-49,arts.4.°e 5.°);
h) exercerfunçõesou cargospúblicosou emprêgosdos
EstadosouMunicípios,oudeentidadesporêlescriadasouman-
tidasoudecujamanutençãosejamresponsáveis(lei n.o1.202,
de8 deabrilde1939).
12. Outrasleis federaisexigem,para a investiduraem
funçãopública,a qualidadedebrasileironatoounaturalizado,
seguindoa mesmaorientaçãosEstadose Municípios,na con-
formidadedosprincipiosconstitucionaisda Uniãoe dospre-
ceitosdesualegislaçãordinária,notadamentequantoaoscar-
gosdemagistratura,ministério-públicoerepresentaçãop pular.
Tais restriçõesimpostasdêssemodoao estrangeiro,para
o exercíciodefunçõespúblicasou demunuspúblico,sãoantes
de caráterpolítico,no amplosentido,visandoao melhor res-
guardodosnegóciosdo Estado.Não afetamos direitospúbli-
cosreferentesà liberdadee outrosnemcertosdireitosprivados
na ordemcivil. São tais restriçõestambémfrequentesem ou-
tros países. ti
11
~'
Sobo critériodointerêssemaisvisceralmentenacional,as
limitaçõesatingemàs vezesos interêssesprivados,comonos
casosdeexploraçõesderecursosmineraise deenergiahidráu-
lica,depropriedadedeemprêsasjornalísticase deradiodifu-
são,e outros,ditadosporumarazãosuperiordoEstado.
13. No vastorepositórioda legislaçãobrasileiraencon-
tram-seaindamuitasleisrestringindosdireitosdoestrangei-
ro oulimitandosuaatividade,comoseveráa seguir.
~
~
I.,
~
~
t~
i
~
j
a) - "O GovêrnoFederal poderáexpulsardo território
nacionalo estrangeironocivoà ordempública,salvose o seu
cônjugefôr brasileiroe setiver filho brasileiro (nato), depen-
denteda economiapaterna" (art. 143da Const.)
b) - "A vocaçãopara sucederembensde estrangeiro
.
~
I
(,~
f
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existentesno Brasil seráreguladapela lei brasileirae em be-
nefíciodo cônjugeou defilhos brasileirossemprequelhesnão
seja mais favorávela lei nacionaldo de cujus". (art. 165da
Consto)
c) - "É proibida a concessãoda suspensãocondicionalda
penaimpostaaosestrangeirosqueseencontremnoterritório
nacionalemcarátertemporário".(Decr.-Iein.o4.865,de
23-10-42)
d) - Constituicontravençãopenal,punidacomprisão
simplesdetrêsmêsesa umano,"exercer,noterritórionacio-
nal, atividaderemuneradao estrangeiroquenêleseencontre
comoturista,visitanteouviajanteemtrânsito"(Lei n.o3.688,
de3-10-41,art.69).
e) - Os estrangeirosfixadosno territórionacionale os
quenêlese achememcarátertemporárionãopodemexercer
qualqueratividadedenaturezapolíticanemimiscuir-sedireta
ouindiretamentenosnegóciospúblicos".(Lei n.o383,de ....
18-4-38e decr.-lein.o3.016,de24-8-38,contendoaindaaquela
muitasoutrasdisposiçõesproibitivasdeordempolítica)
f) - Pertencerá,emsuatotalidade,a pessoasfísicasde
nacionalidadebrasielira,o capitaldassociedadesanônimaspa-
ra operaçõesdesegurosprivados(Decr.-Iein.o2.603,de7-3-40)
~,
g) - A nacionalizaçãodaindústriaderefinaçãodopetró-
leo importadoou deproduçãonacionalrequer:"I - capital
socialconstituidoexclusivamentedebrasileirosnatos,emações
nominativas;11- direçãoe gerência,confiadasexclusivamen-
te a brasileirosnatos,comparticipaçãobrigatóriadeempre-
gadosbrasileiros,na proporçãoestabelecidapelalegislaçãodo
País." (Decr.-Iein.o395,de29-4-38,art.3.°)
~"
~
h) - Igualmente,parafuncionamentodassociedadesde
mineraçãodepetróleoe gasesnaturais,faz-semistera prova
da nacionalidadebrasileira,pelossóciosou acionistas,exigin-
do-setambéma nacionalidadebrasileiradorequerentedepes-
"
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quizadasjazidasdepetróleoe gazesnaturais(Decr.-Iein.O..
3.236,de7-5-41,arts.3.°a 7.°)
i) - A concessãosôbreo serviçodeloteriassóseráoutor-
gadaa firma compostadesóciosbrasileiros,excluidasas so-
ciédadesanônimascujasaçõesnãosejamtôdasnominativas
(Decr.-Iein.o6.259,de10-11-44,arte7.°)
j) - Na cautiojudicatumsolvi,a obrigaçãonãoésópara
o estrangeiro,pois abrangetambémo nacionalnas mesmas
condições,na conformidadedo arte67do Códigodo Processo
Civil, assim: "O autornacionalouestrangei1'o,queresidirfo-
ra doPaísoudêleseausentardurantea lide,si nãotiverbens
imóveisqueasseguremo pagamentodascustas,prestarácau-
çãosuficiente,quandoo réuo requerer".
k) - A propósitodoitemantecedente,édenotarque,com-
petindoaosEstadosda federaçãodecretarimpostossôbre
transmissãodepropriedadecausamortis,costumamêlessobre-
carregara quotadoherdeiro,legatárioou donatário,domici-
liadono estrangeiro,istoé,sematenderà condiçãodeserna-
cionalou estrangeiro,~omumacréscimoalémdastaxasnor-
mais,o qual,o Paraná,é devintepor centosôbreo valorda
quota,salvoseo beneficiárioda herança"estiv-eremserviço
públicoda União,do Estadoou dosseusMunicípios".(Decr.-
-lei 658,de28-6-47,arte77)
. 14. Oscasosapontadosseapresentamdemaisfácilmen-
çãoporqueconstituemlimitaçõesumáriase expressa~,dein-
terêssenacional.Entretanto,naregulamentaçãodavidadoes-
trangeiroe desuasatividades,mormenteno domínioeconômi-
co,há umavastalegislação,compreendendo:a) - a naturali-
zação;suaaquisição,seusefeitos,suaperda,conflitos ôbrena-
cionalidadee convençõesa respeito;b) - entrada,registroe
permanênciadeestranegirosno País, passaportes;c) - adap-
taçãoaomeionacionaldosbrasileirosdescendentesdeestran-
geiros;d) - aplicaçãoterritorialdaleipenal,extradiçãoeex-
pulsão;e) - execuçãodesentençaestrangeiracivil,comercial
e criminale cumprimentodecartasrogatórias;f) ~ matrícu':
"
i
~~
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Ia, inscriçãode firma individual,ou arquivamentode contra-
tos e quaisqueroutrosdocumentosno Registro do Comércio;
g) - sociedadesanônimasou companhiasestrangeiraspara
funcionarno Brasil; h) - concessõesde terras e vias de co-
municações,transaçõesimobiliárias,bemcomoo estabelecimen-
to de indústriae comérciode estranegirona faixa de frontei-
ras; i) - aforamentode terrenosde marinha; j) - privilé-
gios de invenção,marcasde indústriase comércio,nomeco-
mercial,título de estabelecimento,insígniasou expressõesou
sinal depropaganda;k) - tributaçãodaspessoasfísicase ju-
rídicaspara pagamentodoimpôstoderenda;1) - normasge-
rais e especiaisdetutelado trabalho,nacionalizaçãodo traba-
lho,organizaçãosindical,lock-oute greve;m) - caçae pesca;
n) - pagamentosemmoedaestrangeira(cláusulaouro); o)
- operaçõesde câmbio;p) - transportemarítimo,terrestre
eaéreoetc.
15. As limitaçõesaosdireitosdosestrangeiroso Estado
estabelecejustificadamente,para auto-defesa,temendo en-
fraquecimentode sua autoridadepor interferência,às vezes
malsã,deelementosalienígenas,ouvisandoà melhorproteção
dosnacionais,nosseusinterêsses.
Seencararmosa multidãoe a complexidade relaçõesde
quetêma faculdadedeparticipar,ou deque,defato,partici-
pamosestrangeiros,asrestrições,relativamente,nãoavultam.
Há direitosfundamentais,há cânonesde igualdadecivil,
há normasdeordemprivadaqueseaplicamindistintamentea
nacionaise estrangeiros,residentesou não.
CARLOS MAXIMILIANO, emcomentárioaoart. 141da-
Constituição,assinala:. "Existe igualdadeunicamente ntre
nacionaise estrangeirosresidentesnopaís. ... Privadodere-
sidênciao alienígena,desaparecea equiparaçãoaonacionale
extinguem-seos direitoscorrespondentes".("Com. à Consto
Bras.de1946",4.aed.,1.0v.,pág.32)
Entretanto,a afirmação"extinguem-seosdireitoscorres-
--------
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pondentes"doeminentemestrenãopode ser aceita comêsse
sentidoabsoluto.Pois ficaria parecendo,a contrariosensu,que
os estrangeirosnãoresidentesno Brasil deixariamde ser am-
paradosquantoa certosdireitospúblicossemcaráterpolítico
ou aos direitoscivis essenciais,todosconsideradosfundamen-
tais, preexistentesà organizaçãodoEstadoe, portanto,impos-
tergáveis,comoa liberdadefísica,a liberdadedeconsciência,a
liberdadedemanifestaçãodepensamento,a liberdadedeculto,
o direito depropriedade,o direitodeconstituirfamília legíti-
ma,o direitoà inviolabilidadedo lar, o direitoaosigilo dacor~
respondência,o direito de contratar,o direito de instrução,o
direitodeassistência,o direitodereunião.A êssesdireitosclás-
sicos se juntam modernamenteos direitossocialistas,concre-
tizadosna legislaçãotrabalhista,anteas conquistasrealizadas,
seja atravésda "revoluçãopelaviolência",comose verificou
na Russia,seja atravésda "revoluçãopeloconsentimento",no
autorizadoconceito"deH. LASKI, à margemdopensan1entode
MARX, quandoêste,preconisandoa passagemdo capitalismo
para o socialismo,doutrinou:"Mas nós não afirmamosqueo
processodealcançarêstefim sejao mesmoemtôdaparte.Sa-
bemosque as instituições,maneirase costumesdos diversos
paísesdevemser levadosemconta,e não negamosquehá na-
çõescomoa Inglaterra e a América,e... poder-se-iamesmo
acrescentara Holanda,ondeo trabalhadorpodeatingir êste
objetivopor meiospacíficos.Entretanto,nememtodosospaí-
ses,deveser êsteo processo".(apudPINTO FERREIRA, "O
Dir. ConstoMod.", Rio, 2.aed.,1951,pág.600)
"
~
São as duascorrentesquehoje se distinguemsobas for-
masdesocialismoproletárioe socialismoliberal.
f~
O mesmocitadoautorbrasileiro,louvando-seemrecentes
indagaçõesdodireitopolítico,procedidaspor excelsasfiguras
do pensamentojurídicocontemporâneo,chegaà discriminação
dosdireitosfundamentaisemabsolutose relativos,classifican-
doentreaquelesa liberdadedodomicílioe decorrespondência,
e,entreêstes,osdireitosdecontrato,depropriedade,decomér-
cioe deindústria,valendoconformea lei ounoslimitesdalei,
:!t
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"comose vulgarizouna técnicada Constituiçãode Weimar".
(Ob. cit., pág. 505)
16. PONTES DE MIRANDA esclarece:"alguns incisos
do arte141sãoacimado Estado, e as próprias Assembléias
Constituintes,em revisão,não os podemrevogarou derrogar.
Tais incisossãoos quemantêmdeclaraçãode direitos funda-
mentaissupraestatais. Os direitos supraestatais ão, de
ordinário, direitos fundamentaisabsolutos.Não existemcon-
formeoscria ouregulaa lei; existema despeitodasleis queos
pretendammodificarou cOl1ceituar.Não resultamdas leis, -
precedem-nas;nãotêmo conteúdoqueelaslhedão,recehem-no
do direitodasgentes."("Com. à Constode 1946"),1.aed.,3.°
v., pág.149).E adiante:"há preceitosqueindependemdaafir-
maçãoinicial sôbrecidadãose estrangeirosresidentesno Bra-
sil e independempelaprópria naturezadascoisas:sãoas ga-
rantiasinstitucionais;e as garantiasinstitucionaissãodesliga-
dasda subjetividadeeventual.Assim,o direitodepropriedade
é garantidoa favor do estrangeironão-residenteno Brasil"
(pág. 164)
Dentro da comunidadejurídica internacional,segundoa
concepçãode SAVIGNY para justificar a aplicabilidadedo di-
reito estrangeiro,no âmbitodo direito internacionalprivado,
há queatenderàs consideraçõesjá indicadase a outrasainda,
levando"em contaa nacionalidadeou o domicíliodas pessoas
para certosdireitos,comodefamíliae sucessões,estadoe capa-
cidade,e as regras referentesàs coisasmóveise imóveis,às
obrigações,à forma dosatosetc.
17. SANCHES DE BUSTAMANTE, notávelinternacio-
nalistacubano,estabeleceumaclassificaçãosistemáticadosdi-
reitoshumanos,dividindo-osemduasclasses:sociaise políti-
cos.Os sociaisse referemao grupodepessoasquecompõema
sociedadecivil ou estãocomela em relaçõespessoaise econô-
micas.Subdivideos sociaisemvoluntáriosou pessoais,confor-
me afetemsó as pessoas,e necessáriosou estáticos,pela uni-
formidadeem sua origeme emsuasconsequências.Igualmen-
te, subdivideos políticosempúblicose cívicos,porqueaqueles
- - - -- -- -- - -- -- - - -- - - - --- ----------
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conferematodososhomensasfaculdadesea proteçãonecessá-
rias à vidalivre comoa inviolabilidadedodomicílio,aopasso
queêstesoutorgama faculdadedecontribuirparaa organiza-
çãoda sociedade,comosejao sufrágio(votare servotado).
E observa:"Facilmentesecompreendequeno puedenegar-se
al ext1'anjero,comomiembrodeIa comunidadjurídicainterna-
cionalni comosercosmopolita,el gocee el ejercíciodelosde-
rechossocialesquehemosllamadovoluntariosni el desfrute
delosdeindolepoliticaqueespecialmented nominamospubli-
cos." ("DerechoInt. Privado",3.aed.,Habana,tomoI, pág.
131-32)
Atravésdêsseligeiro resumo,percebe-sea liçãodo jurista
cubanono sentidode declararfundamentaisno homem,sem
distinçãodenacionalidade,os direitosvoluntários,ou sejamos
privadosessenciais,comoo de contratar,e os públicos,parti-
cipandoda índolepolítica,emsentidoamplo,comoa liberdade
física,a depensamento,a deculto,a dereunião.
18. EDUARDO ESPINOLA, emérito internacionalista
pátrio, prefere chamara êstesúltimosde "direitos públicos
não políticos",para seremexercidosquerpelosnacionais,quer
pelosestrangeiros,emboraêstesnão sejamresidentesna país,
assimresumindoseupensamento,a respeito:"Em síntese,em
face do direito pátrio, os estrangeirosresidentesno país são
equiparadosaosbrasileiros,no tocanteao gozoe exercíciodos
direitos públicosnão políticos;os estrangeirosnão-residentes
sãoreconhecidoscapazesdemodogeral,maspodemser subme-
tidos a restriçõesmaisou menosrigorosaspor leis especiais".
("Dir. Int. Privado", Rio, 1925,pago137-8).E notaque"onde
porémse a.centuao princípio da igualdadede nacionaise es-
trangeiros,é no departamentodosdireitosprivados,não sefa-
zendonenhumadistinçãoentreestrangeirosresidentese não-
-residentesnoBrasil". (pág.142) -
19. O Códigode DireitoInternacionalPrivado (Código
Bustamante),aprovado,a 18defevereirode1928,na Confe-
rênciaInteramericanadeHavanae ratificadopor quinzepaÍ-
sesamericanos,entreos quaiso Brasil,ondefoi promulgado
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pelodecreton.o18.871,de13deagostode1939,traz no seutí-
tulo preliminar,de início, as seguintesregrasgerais.
"Art. 1.° - Os estrangeirosque pertençama
qualquerdosEstadoscontratantesgozam,no territó-
rio dosdemais,dosmesmosdireitoscivisquesecon-
cedamaosnacionais.
Cada Estado contratantepode,por motivo de
ordem pública, recusa)'ou sujeitar a Qondiçõeso
exercíciodedeterminadosdireitoscivisaosnacionais
dosoutros,e qualquerdêssesEstadospode,emcasos
idênticos,recusarou sujeitar a condiçõesespeciais
o mesmoexercícioaosnacionaisdoprimeiro.
Art. 2.°- Os estrangeirosque pertençama
qualquerdosEstadoscontratantesgozarãotambém,
no território dos demais,das gaTantiasindividuais
idênticasàs dos nacionais,salvo as restTiçõesque
emcadaum estabeleçama Constituiçãoe as leis.
As garantiasindividuaisidênciasnão se esten-
demao desempenhode funçõespúblicas,ao direito
desufrágioe a outrosdireitospolíticos,salvodispo-
siçãoespecialda legislaçãointerna".
A consideraçãodeseremresidentesounão-residentesdei-
xoudeserlevadaemconta.O art.2.°ressalva srestriçõeses-
tabelecidase os direitospolíticos,excetoemcasospermitidos.
A últimaparteda alíneasegundadoart. 1.°fixa umcritério
dereciprocidadeinversa,istoé,nãoparapermitirconcessões
mútuas,maspara recusase limitaçõesrecíprocas,a feição
quasederepresália.
Na mesmaConferênciaInteramericanadeHavana,os Es-
tadosdelaparticipantesassinaram,a 20 de fevereirode 1928,
a Convenção8ôbreCondiçãodosEstrangeiros,emapenasnove
artigos,ratificadapor trezepaíses,entreos quaiso Brasil, on-
defoi promulgadapelodecreton.o 18.956,de22deoutubrode
1929.
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Expressivoo arte5.0dessaConvenção,a seguir,comosne-
cessáriosgrifos:
"Art. 5.0- OsEstadosdevemconcederaosestran-
geirosdomiciliadosoudepassagememseuterritó-
rio tôdasasgarantiasindividuaisqueconcedemaos
seusprópriosnacionaise o gosodosdireitoscivis
essenciais,emprejuizo,noqueconcerneaosestran-
geiros,dasprescriçõeslegaisrelativasà extensãoe
modalidadedo exercíciodosditosdireitose garan-
tias".
Não secogitaaí delimitara concessãoaosestrangeiros
residentes,porquemesmoaosemtrânsitoelaseestende
O reconhecimentoda personalidadejurídica do estrangei-
ro para o gozodosdireitospúblicosnãopolíticose dosdireitos
civis essenciaisconstitui"um princípiocorrenteda civilização
jurídica do Estado moderno",na expressãode MACHADO
VILELA, ou "le minirnumde droits que comportentles lois
del'humanité",na frasedeNIBOYET.
Nêssemínimo de direitospúblicosse acha incluido o de
pleitearperanteos tribunais,reconhecidouniversalmente.
Tal critérioliberal,humano,moderno,atendendoàs exi-
gênciasdacomunidadejurídicainternacional,alargao círculo
deproteção,abrangendomesmo estrangeiroquenãohajaes-
tadonopaísa cujodireitoseabriga.
- 20. EDUARDO ESPINOLA e ED. ESPINOLA FILHO,
encarando,coma visãodeinternacionalistas,a condiçãodoes-
trangeiroassimdefinida,prestamêstejudiciosoesclarecimento
quantoao amparodosdireitoscivis essenciais,isto é, de famí-
lia, patrimoniaisreais, patrimoniaispessoaisou obrigaçõese
contratos,e direitosdesucessão:"É bemdever quesenãocon-
funde êssereconhecimentocomo problemada lei competente
. para regularo direitoreconhecido.Assim,por ex.,a lei do Es-
tado,ondese encontrao estrangeiro,reconhecequeêlepode
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casar-seperanteas autoridadeslocais.Outralei domesmoEs-
tado (normade direito internacionalprivado determinaque
lei (se a nacionaldo estrangeiro,a do domicílio,a territorial)
deveser observadaquanto aos in1pedimentosmatrimoniais,
quantoao regimedebens etc." ("Trat. deDir. Civil Bras.o,
vol.VI, pág.256e 392).
Além das restriçõesjá assinaladasem tópicosanteriores
do presenteestudo,limitaçõespodemsurgir na aplicaçãoda
lei competentepara regularo direitoreconhecido.No exemplo
figuradopeloscitadosautores,sea lei competentefôr deoutro
país quenãoaqueleelTIqueo casamentovai realizar-se,só po-
derá ser ela aplicadase não ofenderà ordempúblicainterna-
cional.Assim se os impedimentosdirimentessão ditadospela
lei pessoal(nacionalidadeoudomicílio)e entreêlesseencontra
a proibiçãodecasamentoentreumhomemdecôr pretae mu-
lher decôr branca,não seráatendidotal impedimentono país
da realizaçãoalheioà discriminaçãoracial. Aliás no Brasil -
digamosde passagem- constituipreceitoterritorial a apli-
caçãoda lei brasileiraquantoaos impedimentosdirimentes,
noscasamentosrealizadosno país (art. 7.°,§ 1.°daL. de1.do
Cod.Civil).
21. DetudoquantoficouexaminadocomrelaçãoaoBra-
sil, evidencia-senãocorresponderemà realidadedesuaorgani-
zaçãojurídico-constitucionalnemo art. 141(caput)da Cons-
tituiçãoBrasileirade1946,limitandoa proteçãoaos"estran-
geirosresidentes",consoantepráticadasanterioresConstitui-
çõesrepublicanas,de1937,1934e 1891,nemo art. 3.°do Có-
digo Civil Brasileiro,quandoperemptoriamented clara:"a
lei nãodistingueentrenacionaise estrangeirosquantoà aqui-
siçãoeaogozodosdireitoscivis".
De jure constituendo,impõe-se,oportunamente,a revisão
detais textosparaadaptá-Iosà situaçãodedireitoe defato
dentroda comunidadejurídica internacional,no sentidoam..
pliativo,e aindadeconformidadecomos interêssesda comu-
nhãonacional,nosentidorestritivo.
-60 DIREITO DOS ESTRANGEIROS
Nos meadosdo séculodezenove,comoconquistagloriosa
às concessõespaulatinamenteoutorgadosaos estrangeirose
graçasà pregaçãodoutrináriadejuristase estadistasdoalto
portedeMANCINI, na Itália,chegou-sea inscrevernoCódigo
Civil dêssepaís,em1865,opreceitoabsolutodoarte3.°assim:
"Lo stranieroéammessoa goderedeidiritti civili attribuitiai
cittadini".
Já o CódigoCivil doChilede1855,cuja feiturasedeve
quaseinteiramenteà poderosacerebraçãodeANDRÉ BELLO,
incluíraigualregrano arte57:- "La lei no reconocediferencia
entre el chilenoy el extranjeroen quantoa Ia acquisicióny
gocede-108derechoscivilesqueregIaesteCódigo".
Mas o legisladoritalianode 1939voltouatraz, pondo
freiosà amplitudedo dispositivohá poucocitado.E estabele-
ceu,no arte6.°:"Lo stranieroé ammessoa goderedeidiritti
civili attribuitiaI cittadinoa condizionedi reciprocitáe salve
disposizionicontenutein leggispeciali".
Afora a condiçãode reciprocidade,lamentavelmenteindi-
cativa de retrocessona marchado liberalismopara fortalecer
cadavezmaisa comunidadeinternacional,a ressalva"salvoas
disposiçõescontidasemleisespeciais"- atendeà realidadedas
limitaçõesexistentes.Tambéma ConstituiçãoAlemã,consoante
ficouatrasassinalado,asseguraossereshumanososdireitos
fundamentais"noslimitesdalei", formulacomoaquela,mais
racional.
22. Depoisda Declaraçãode Direitos da Virgínia, em
1776,nosEstadosUnidos,e da DeclaraçãodosDireitosdo Ho-
meme doCidadão,publicadano preâmbuloda Constituiçãoda
França de1793,emplenaRevolução,monumentospolíticosque
bemrefletiramo influxo da tradiçãoliberalda Inglaterrae os
ensinamentosdos p~nsadorese juristas da época,atravésde
suasobras,como"Le ContractSocial" deROUSSEAU, a En- .
ciclopédiaFrancêsade DIDEROT e D'ALAMBERT, os países
que,nosséculosXIX e XX, seorganizaramconstitucionalmen-
te, não deixaramde inserir, no seuestatutobásico,preceitos
~
I
~
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da mesmanaturezae significaçãodaquelesproclamadospelos
trêsmencionadosE tadoslíderesdademocraciaedaliberdade.
A últimaConstituinçãodopovoFrancês~de1946,contém
estaDeclaraçãodesumaexpressão:"Il réaffirmesolennelle-
mentlesDroitset lesLibertésdel'Homme t du Citoyencon-
sacréspar Ia DéclarationdesDroitsde1789et lesprincipes
fondamentauxreconnuspar lesloisdeIa République".
A IX ConferênciaInteramericanareunidana cidadede
Bogotáaprovou,emmaiode1948,a DeclaraçãoAmericanados
DireitoseDeveresdoHomem,condensando,comasdiscrimina-
çõesnecessárias,todosos.postuladosmodernosde referência
aosdireitosfundamentaisdapessoahumanaeseusdeveres,na
esferainternacional.
Há porémummonumentohumano,social,jurídicoepo-
lítico,tambémrecente,quesuperaquantasobrassemelhantes
sepossaminvocardesuperior.É aDeclaraçãoUniversaldosDi-
reitosdoHomem,aprovadae proclamadapelaAssembléiaGe-
ral dasNaçõesUnidas,a 6 dêdezembrode1948.A Declaração
da O. N. U., orgãodomaior prestígiointernacional,surgida
numciclonovodahistóriadahumanidadee imbuidadecará-
teruniversal,representaúltimaconquistanadefesaenores-
peitoaosinterêsseshumanos.Do conjuntode suas normas
exemplares,emborasemo sêloaindadapromulgaçãomediante
lei interna,énotávela fôrçamorale jurídicaquedelasirradia
e asimpõe,soberanamente,a todosospovos.
As liberdadesfundamentais,as garantiasindividuais,os
direitoscivis essenciaisestãoalí contidoscomotributo de res-
feito ao bemestareà dignidadehumana.Absolutaigualdade
para fruição dêssesbensnaturais.Direito à vida, à liberdade,
à segurançapessoal;direitode recorreraostribunais; direito
derespeitoà vida privadadohomem,suafamília, seular, sua
correspondência,suahonrae suareputação;direitode locomo-
ver-se,desair dopaíse dea êleregressar;direitodeasilo; di-
reito de ter uma nacionalidade de trocar de nacionalidade;
direitodecasarpor livrevontade,constituirfamília,comigual-
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dadededireitosparaoscônjugesduranteo matrimônioe no
momentodesuadissolução;direitoà propriedade;direito à
liberdadedepensamento,deexpressão,deconsciênciae dere-
ligião; direitoà liberdadedereuniãoe deassociação;direito
aotrabalho,à sualivreescolha,a condiçõesequitativase favo-
ráveisdetrabalho,à proteçãocontrao desemprêgo,à igualda-
dedosalárioportrabalhoigual,a umaremuneraçãojusta,pa-
ra assegurarumaexistênciadeacôrdocoma dignidadehuma-
na; direitoaodescanso,aoemprêgoútil dotempolivre,a um
limiterazoaveldeduraçãodotrabalhoea fériasperiódicasre-
muneradas;direitoa umníveldevidaadequado,aoseguroso-
cial,à assistênciaà maternidadee à infância,à instruçãogra-
tuita,pelomenosno gráuelementar,quedeveráserobrigató-
ria; direitodeparticiparlivrementedavidaculturaldacomu-
nidade,degozarasartesededesfrutarosbenefíciosqueresul-
temdoprogressocientífico;direito,enfim,a queseestabeleça
umaordemsociale internacional,na qual sejamplenamente
efetivadosos direitose liberdadesenunciados.
Nãocaberiatambémaquia distinçãoentreosnacionaise
estrangeirosresidentesounãoresidentesnoPaís,parafruição
dosdireitosmencionadosna portentosaDeclaraçãoda O.N.U.,
querospúblicosnãopolíticos,queroscivis,nelaincluídos.
